
..rt, 17° - Para liberacão do animal apreendido o proprietário deverá recolher junto ao serviço de
1qilânciaSanitária o valor correspondente a:

I - apreensão - 10 UR - Unidade de Referência do Município de Coronel Ezequiel

II - diária por animal - 0,10 Ui=<

§ i" -Os valores arrecadados com o disposto neste artigo, serão destinados ao Fundo Municipal de
esauoe.

§ 2° - Em caso de reincidência, as taxas serão cobradas em dobro.

Art. 18° - O proprietário fica obrigado a permitir o acesso da autoridade sanitária quando no exercício
de suas funções, ás dependias de alojamento do animal, sempre Quenecessária. bem como acatar
as determinações dela emanadas.

Art. 19° - A manutenção de animais em edifícios condominiais será regulamentada pelas respectivas
convenções, obedecendo a legislação municipal em vigor.

Art. 20° - Todo proprietário de animal é obrigado a mantê-lo permanentemente imunizados contra a
raiva. de acordo com a legislação sanitária.

Art. 21° - Em caso de falecimento do animal, cabe ao proprietário dar a disposição adequada ao
cadáver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competente.

Art. 22° - São proibidas, no município de Coronel Ezequiel, salvo em situações excepcionais, a juízo
do órgão sanitário e de meio ambiente responsável, a criação manutenção e alojamento dos animais
selvagens ou da fauna exótica.

Art. 23° - É proibido a exibição de toda e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem, ainda que
domesticado, em vias de logradouros públicos ou locais de livre acesso ao publico.

Art. 24° - É oroibido a utilizacão e/ou exoosicão de animais vivos em vitrines a aualauer título.

CAPíTULO "I
DA TRAMitAÇÃO DOS PROCESSOS SUJEITOS As NORMAS DA VIGILÃNCIA SANITÁRIA

Alt. 25° - Todos os requerimentos, denúncias, queixas ou quaisquer documentos endereçados aos
órgãos Municipais e que tratarem de assuntos sujeitos às Normas da Vigilância Sanitária, serão
encaminhados à Área de Vigilância Sanitária e Eoidemiolóaica da Secretaria Municioal de Saúde e
Ação Social de Coronel Ezequiel, para formalização, fiscalização e demais providências cabíveis.

Art. 26° - Os estabelecimentos cadastrados na Área de Vigilância Sanitária e Epidemiológica, terão
pasta própria para arquivo de todas as ocorrências verificadas, bem como resultados de Processos,
sanções aplicadas, e outras informações de interesse da Vigilância Sanitária.

Parágrafo Único - Dos documentos de que trata o caput deste artigo poderá ser solicitada vista pelo
proprietário do estabelecimento ou seu representante legal, não podendo os mesmos ser
reproduzidos por qualquer meio, bem como ser divulgadas as informações neles contidas, sob pena
da lei.
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DA LICENÇA PARA CONSTRUiR

Art.27° - Quando da construção de qualquer imóvel comercial, habitacional ou para qualquer outro
~. no território do Municíoio de Coronel Ezeouiel. Que público ou privado deverão ser obedecidas as

Normas sanitárias previstas neste código e demais Leis pertinentes.

Parágrafo Unico - A Secretaria Municipal de Saúde, através da Area de Vigilância Sanitaria,
Epidemiológica e mediante requerimento especifico, avaliará no Projeto Arquitetônico e os aspectos
sanitários e o impacto ambiental da obra, com emissão do Laudo Técnico de aprovação ou não.

SECÃO II

DA CONCESSÃO DO ALVARÁ SANITÁRIO

Art. 28° - O Alvará Sanitário consta de documento emitido pela Area de Vigilância Sanitária,
Epidemiológica e Saúde do Trabalhador, mediante requerimento específico, solicitado por todos os
estabelecimentos, que pela natureza das atividades desenvolvidas, possam comprometer a proteção
e a preservação da saúde pública, individual e coletiva, sendo obrícatóría oara o exercício de suas
atividades.

§ 1° - Os estabelecimentos de que trata o caput deste artigo encontram-se relacionados no artigo 30
desta lei.

§ 2° - Ficam submetidos também à concessão de alvará Sanitário as empresas responsáveis pelos
serviços de abastecimento de água destinada ao consumo, humano de serviços de tratamento e
canalização de esgotos e águas pluviais e aquelas responsáveis pela coleta, transporte, tratamento,
reciclagem e destinação final de resíduos sólidos de qualquer natureza, quer sejam públicas ou
privadas.

§ 3° - O Alvará Sanitário será concedido, sendo emitido pela Chefia da Área de Vigilância Sanitária e
Epidemiológica mediante inspeção do estabelecimento, por autoridade sanitária competente sendo o
laudo de vistoria arquivado em pasta própria.

§ 4° - Poderá constar do Alvará Sanitário a classificação por categorias, de que tratam os artigos 25 e
parágrafo 4° do artigo 30, desta Lei.

§ 5° - O Alvará Sanitário poderá ser cancelado a qualquer tempo, como resultado de conclusão de
Processo Administrativo, observados as condições especificadas nesta Lei.

§ 6° - A área de Vigilância Sanitária e Epidemiológica informará as interessados sobre documentos
necessários à concessão do Alvará Sanitário.

SECÃO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

Art. 29° - A autorização para o funcionamento será expedida pela Prefeitura Municipal de Coronel
Ezequiel, através da repartição competente, mediante Alvará para localização e funcionamento.

§ 1° - A autorização para o funcionamento poderá ser cancelada a qualquer tempo, por determinação
da Chefia da Área de Vigilância Sanitária como resultado de con ~ de Processo Administrativo,
reservados as condições especítícadas nesta Lei.
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j 2° - O Alvará para Localização e Funcionamento só será expedido pela Prefeitura Municipal
-nedlante aoresentação pela empresa do Alvará Sanitário, sem prejuízo dos demais pré requisitos
para o pleito.

§ 3° - O cancelamento da autorização para funcionamento da empresa implica na suspensão
temporária do Alvará Sanitário, que só será liberado novamente caso as irregularidades sejam
sanadas e o determinado pelas as autoridades sanitárias seja cumprida.

§ 4° - Todos os estabelecimentos industriais e comerciais são obrigatórios a possuírem o Alvará de
Localização e o Funcionamento para o exercício de suas atividades.

SECÃO IV

DA CONCESSÃO DO HABITE-SE SANITÁRIO

Art. 30° - O Habite-se Sanitário será obrigatório para todos os estabelecimentos cornercrars,
industriais e residenciais, e constará de documento expedido pela Área de Viflilância Sanitária
mediante requerimento.

§ 1° - A liberação de toda e qualquer construção, reparação ou modificação de móveis para os fins a
que se destinam somente será efetuada após vistoria da autoridade sanitária competente e emissão
do habite-se sanitário.

CAPíTULO IV

SEÇÃO I

DO PROCESSOADMINISTRATIVO

Art. 31° - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo próprio, iniciado com a
lavratura do auto de infracão, observadas o rito e os prazos estabelecidos nesta lei.

Art. 32° - O auto de íntração será lavrado na sede da repartição competente ou no local em que for
verificada a infração, pela autoridade sanitária que houver constatado, devendo conter:

I - nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais elementos necessários à sua
qualificação;

II - local, data e hora da lavratura onde a infração foi verificada;

III - descrição da infração do dispositivo legal ou regulamentar transgredido;

iV - penalidade a que estar sujeito o infrator e o respectivo preceito legal autoriza a sua imposição;

V - ciência, pelo aumento, de que responderá pelo fato em processo administrativo;

VI - assinatura do autuado ou na sua ausência ou recusa, de 02 (duas) testemunhas e do atuante;

VII - prazo para interposição de recurso;


